
Teresina(PI), quarta-feira, 21 de junho de 2023 - Edição nº 118ANO XCIII - 134º DA REPÚBLICA

SUPLEMENTAR

LEIS E DECRETOS

 
LEI Nº 8.084, DE 20 DE JUNHO DE 2023

 
 

Altera a Lei nº 6.100, de 18 de agosto de 2011.
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
 
Art. 1º O art. 2º da Lei nº 6.100, de 18 de agosto de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:
 
"Art. 2º Somente terão acesso gratuito nos estádios de futebol do Estado, os atletas e ex-atletas que apresentarem a
carteira de associado da Associação de Garantia ao Atleta Profissional do Estado do Piauí - AGAP-PI e do Sindicato dos
Atletas Profissionais de Futebol do estado do Piauí (SINAPFEPI) devidamente renovados a cada ano, juntamente com um
documento de identificação." (NR)
 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 

PALÁCIO DE KARNAK, em Teresina (PI), 20 de junho de 2023.
 

(assinado eletronicamente)
RAFAEL TAJRA FONTELES

Governador do Estado do Piauí
 

(assinado eletronicamente)
MARCELO NUNES NOLLETO

Secretário de Governo
 

(*) Lei de autoria do Deputado Marden Menezes, PP (informação determinada pela Lei nº 5.138, de 07 de junho de 2000,
alterada pela Lei 6.857, de 19 de julho de 2016)

 
SEI nº 8068366
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REF.12502

 
LEI Nº 8.081, DE 20 DE JUNHO DE 2023

 
 

Dispõe sobre a utilização do cordão de girassol como símbolo de identificação das pessoas com deficiências ocultas no
âmbito do estado do Piauí.

 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:     
           
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do estado do Piauí, o uso do Cordão de Girassol como instrumento auxiliar de orientação,
para identificação de pessoas com Deficiências Ocultas.
 
§ 1º  Para os fins desta Lei, considera-se pessoa com deficiência oculta aquela cuja deficiência não é identificada de
maneira imediata, por não ser fisicamente evidente, tendo impedimento de longo prazo de natureza mental, intelectual ou
sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em
igualdade de condições com as demais pessoas.
 
§ 2º  Entende-se como Cordão de Girassol uma faixa estreita de tecido ou material equivalente, na cor verde, estampada
com desenhos de girassóis, devendo ter uma carteira de identificação com informações úteis, a critério do portador ou de
seus responsáveis.
 
§ 3º O Cordão Girassol representativo do Autismo será personalizado em quebra cabeça nas cores vermelho, amarelo,
azul escuro e azul claro e imagem representativa das Doenças Ocultas, fundo verde folha e girassóis com miolo marrom e
folhas amarelas.
 
Art. 2º É vedada a utilização do Cordão de Girassol como mero adorno por quem não seja pessoa com deficiência.
 
§ 1º O descumprimento ao disposto no caput deste artigo sujeitará o infrator às seguintes penalidades, sem prejuízo de
outras previstas na legislação vigente:
I - advertência escrita acompanhada de folheto explicativo sobre o uso do cordão de girassol; ou,
II - multa.
 
§ 2º A multa prevista no inciso II deste artigo, a depender das circunstâncias da infração, será fixada no valor entre 100 e
1000 (mil Unidades Fiscais no Estado do Piauí), que serão revertidos para o Fundo Estadual de Defesa dos Direitos da
Pessoa com Deficiência (FUNEDE-PI), criado pela Lei Estadual nº 5.454 de 30 de junho de 2005, ou para outro Fundo que o
substitua.
 
§ 3º A cada reincidência o valor da penalidade de multa será aplicado em dobro.
 
Art. 3º As pessoas com deficiências ocultas terão assegurados os direitos a atenção especial necessária, fazendo uso do
Cordão de Girassol, sendo este a representação de cidadania e respeito às pessoas com deficiências ocultas garantindo
assim, o seu atendimento prioritário e mais humanizado, nos termos desta Lei.
Parágrafo único. O uso do Cordão de Girassol não constitui fator condicionante para o gozo de direitos já assegurados às
pessoas com deficiências.
 
Art. 4º  Ficam os estabelecimentos públicos e privados obrigados a orientar seus colaboradores e funcionários sobre a
possibilidade das pessoas com deficiência não visível utilizarem o Cordão Girassol como meio de identificação da
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deficiência, e garantir-lhes o gozo dos direitos assegurados em Lei.
 
Art. 5º Aos diagnosticados com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e demais deficiências ocultas, na posse da Carteira
de Identificação ou laudo médico que comprovem a vulnerabilidade social, será garantido o cordão de forma gratuita.
 
Art. 6º O Poder Executivo poderá promover campanhas educativas de conscientização sobre o uso do Cordão Girassol por
pessoas com deficiência não visível, de forma a facilitar e garantir a participação plena e efetiva na sociedade em
igualdade de condições sem constrangimento.
 
Art. 7º O Cordão de Girassol será personalizado e produzido, conforme modelos do Anexo I e Anexo II desta Lei.
 
Art. 8º Ao Poder Público compete, através de decreto, estabelecer regulamentação própria para a emissão e cadastro para
o recebimento do Cordão de Girassol e da Carteira da Identificação, bem como, para demais medidas necessárias ao
cumprimento da presente Lei.
 
Art. 9º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 

PALÁCIO DE KARNAK, em Teresina (PI), 20 de junho de 2023.
 

(assinado digitalmente)
 RAFAEL TAJRA FONTELES

Governador do Estado do Piauí
 

(assinado digitalmente)
MARCELO NUNES NOLLETO

Secretário de Governo
 

(*) Lei de autoria dos Deputados Franzé Silva (PT) e Dr. Vinícius (PT) (informação determinada pela Lei nº 5.138, de 07 de
junho de 2000, alterada pela Lei 6.857, de 19 de julho de 2016).

 
 

ANEXOS
 

SEI nº 8055348
 

REF.12503

ANEXO I - MODELO – CORDÃO DE GIRASSOL DEFICIÊNCIAS OCULTAS
ANEXO II - MODELO – CORDÃO DE GIRASSOL DEFICIÊNCIAS OCULTAS E AUTISMO

 
DECRETO Nº 22.162, DE 20 DE JUNHO DE 2023

 
 

Designa Gestor e Fiscal do Contrato de Rateio nº 006/2023, que delimita os custos operacionais do Consórcio
Interestadual

de Desenvolvimento Sustentável do Nordeste, celebrado entre o Consórcio e o Estado do Piauí.
 

 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ     , no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I, V e XIII do art. 102 da
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Constituição Estadual,
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 8º da Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, que dispõe sobre normas gerais de
contratação de consórcios públicos e dá outras providências;
 
CONSIDERANDO a Lei Estadual nº 7.229, de 11 de julho de 2019, que ratificou o Protocolo de Intenções entre os estados
do Nordeste a fim de constituir o Consórcio Nordeste;
 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 14.483, de 26 de maio de 2011, que dispõe sobre a contratação de serviços pela
administração pública estadual direta e indireta do Estado do Piauí;
 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 15.093, de 21 de fevereiro de 2013, que estabelece procedimentos para o
acompanhamento dos contratos firmados por órgãos e entidades do Estado do Piauí;
 
CONSIDERANDO o disposto no Contrato de Rateio nº 006/2023, celebrado entre o Consórcio Interestadual de
Desenvolvimento Sustentável do Nordeste - Consórcio Nordeste e o Estado do Piauí, ente consorciado, datado de 09 de
março de 2023, no Nordeste do Brasil; e
 
CONSIDERANDO o Ofício nº 664/2023/SEPLAN-PI/DAFIN/GEFIN/CCON, de 12 de junho de 2023, da Secretaria de Estado
do Planejamento, e demais documentos que constam no Processo SEI 00010.003010/2023-82,
 

D E C R E T A:
 
Art.1° Ficam designados para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato de Rateio 006/2023 firmado entre o Estado
do Piauí e o Consórcio Interestadual de Desenvolvimento Sustentável do Nordeste - Consórcio Nordeste, os gestores
abaixo indicados:
I - Gestor do Contrato: Rafael Tajra Fonteles, CPF nº ***.368.423-**, matrícula 371297-4;
II - Fiscal do Contrato: Washington Luís de Sousa Bonfim, CPF nº ***. 261.443-**, matrícula funcional 371327-0.
 
Parágrafo único. Constitui objeto do Contrato de Rateio a definição dos valores, das regras e dos critérios de participação
financeira do Estado do Piauí, ente Consorciado, na cobertura das despesas operacionais relativas às atividades do
Consórcio Nordeste para o exercício de 2023.
 
Art. 2º O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato obedecerão ao disposto na Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, na Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, e nos Decretos nºs 14.483, de 26 de maio de 2011, e 15.093, de 21
de fevereiro de 2023.
 
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 
PALÁCIO DE KARNAK, em Teresina (PI), 20 de junho de 2023.

 
(assinado eletronicamente)
RAFAEL TAJRA FONTELES

Governador do Estado do Piauí
 

(assinado eletronicamente)
MARCELO NUNES NOLLETO

Secretário de Governo
 

SEI nº 8064471
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REF.12504

 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ      no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I, V e XIII do art. 102 da
Constituição Estadual, considerando o art. 104, da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994, o disposto no
Decreto nº 15.299, de 12 de agosto de 2013, e inteiro teor do Ofício nº 1364/2023/SSP-PI/GAB, de 20 de junho de 2023, da
Secretaria de Estado da Segurança Pública, registrado no SEI 00027.001234/2023-71,
 
R E S O L V E       de conformidade com o disposto no art. 104, da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994,
combinado com o inciso II do art. 9º e inciso IV do art. 10, do Decreto nº 15.299, de 12 de agosto de 2013, AUTORIZAR o
afastamento de ALESANDRO GONÇALVES BARRETO   , Delegado de Polícia Civil do quadro de pessoal da Secretaria de
Estado da Segurança Publica, para participar de treinamento presencial na National Cyber Forensics and Training Alliance
(NCFTA), que ocorrerá em Pittsburgh, Pensilvânia, Estados Unidos, no período de 17 a 23 de setembro de 2023, sem
prejuízo da remuneração do seu cargo efetivo, de eventual função comissionada ou cargo em comissão, excluídas as
vantagens pecuniárias em razão do exercício no órgão, respeitado o disposto no § 3º, do art. 41, da Lei Complementar nº
13, de 03 de janeiro de 1994, acrescentado pela Lei Complementar nº 84, de 07 de maio de 2007, e ressalvando que as
despesas referentes ao deslocamento, hospedagem e alimentação do mencionado servidor serão custeadas
integralmente pelo Departamento de Justiça dos Estados Unidos, não havendo nenhum custo para o Estado do Piauí.
 

PALÁCIO DE KARNAK, em Teresina, 21 de junho de 2023.
 

(assinado eletronicamente)
RAFAEL TAJRA FONTELES

Governador do Estado do Piauí
 

(assinado eletronicamente)
MARCELO NUNES NOLLETO

Secretário de Governo
 

(assinado eletronicamente)
FRANCISCO LUCAS COSTA VELOSO

Secretário da Segurança Pública
 

SEI nº 8083876
 

REF.12505

 
LEI Nº 8.085, DE 21 DE JUNHO DE 2023

 
 
Dispõe sobre o incentivo à pesquisa científica com Cannabis spp. para uso medicinal no estado do Piauí e sobre a Política
Estadual de uso da cannabis para fins medicinais e distribuição gratuita de medicamentos prescritos a base da planta
inteira ou isolada, que contenha em sua fórmula as substâncias Canabidiol (CBD) e/ou Tetrahidrocanabinol (THC), nas
unidades de saúde pública estaduais e privadas conveniadas ao Sistema Único de Saúde - SUS - no âmbito do estado do
Piauí.
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
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Art. 1º  Esta Lei incentiva a difusão de informações, apoio e suporte técnico institucional para pacientes (e seus
responsáveis) que utilizam a cannabis medicinal, nos casos autorizados pela ANVISA, em tratamentos para patologias
diversas, através do incentivo às pesquisas sobre a cannabis medicinal e seus derivados, assim como dá outras
providências com a finalidade de:
I - estimular a produção de pesquisas científicas direcionadas aos pacientes, devidamente autorizados pela ANVISA, que
utilizam a cannabis com finalidades terapêuticas para tratar e amenizar sintomas de diversas patologias;
II - proteger, preservar e ampliar a saúde pública da população por meio de pesquisas que contribuam para minimizar
possíveis riscos e danos associados a tratamentos com a cannabis medicinal, assim como a informar sobre seus efeitos
terapêuticos pertinentes a determinadas patologias;
III - incentivar a disseminação de informações sobre a cannabis medicinal através da produção de pesquisas científicas
que visem orientar pacientes e seus familiares, por exemplo, acerca da dosagem e qualidade dos remédios importados ou
produzidos no país, a fim de assegurar o controle de qualidade desses produtos;
IV - promover políticas públicas de debate e fornecimento de informação a respeito do uso da medicina canábica através
de palestras, fóruns, simpósios, cursos de capacitação de gestores e demais atos necessários para o conhecimento geral
da população acerca da cannabis medicinal, realizando parcerias público-privadas com entidades, de preferência sem fins
lucrativos.
 
Art. 2º  O incentivo à pesquisa e à produção de evidências científicas sobre o uso medicinal da Cannabis spp.  deve
observar as seguintes diretrizes:
 I - promoção das atividades científicas como estratégia para aprimoramento da atenção integral à saúde, nos termos do
art. 15, XIX, da Lei federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990;
II - promoção e continuidade de processos de desenvolvimento científico relacionados ao uso medicinal da Cannabis;
III - redução da desigualdade de acesso a medicamentos e produtos derivados da Cannabis;
IV - fortalecimento da capacidade operacional e científica das instituições públicas de ensino e pesquisa, dos órgãos
públicos de prestação de serviço, especialmente de saúde, bem como das instituições científicas, tecnológicas, de
reabilitação e de inovação para as atividades relativas ao uso medicinal da Cannabis.
 
Art. 3º O governo do Piauí, por meio da Secretaria de Saúde do estado do Piauí – SESAPI, Universidade Estadual do Piauí –
UESPI, Fundação de Amparo à Pesquisa do estado do Piauí – FAPEPI e Centro Integrado de Reabilitação - CEIR, deve
incentivar, mediante instrumento específico, linhas de pesquisa e desenvolvimento de cooperações estratégicas relativas
ao uso medicinal da Cannabis spp. e ao estabelecimento de padrões de qualidade e de segurança sanitária.
 
Art. 4º VETADO
 
Art. 5º É direito do paciente portador de toda e qualquer patologia ter acesso a informação sobre o tratamento com a
cannabis medicinal e seus derivados.
 
§ 1º  Para os fins desta Lei, entende-se por Cannabis medicinal: Flores da planta cannabis fêmea utilizados com
finalidades terapêuticas, incluídos seus óleos, resinas, extratos, compostos, fabricações, sais, derivados, misturas,
xaropes ou preparações, cujo conteúdo de tetrahidrocanabinol (THC), canabidiol (CBD) e demais substâncias presentes
variem conforme a capacidade para aliviar os sintomas de cada paciente.
 
§ 2º  É direito do paciente e da população em geral ter acesso aos certificados sanitários do remédio, tais como às
concentrações dos canabinóides nas embalagens dos produtos disponibilizados no mercado.
 
§ 3º  No caso dos remédios produzidos artesanalmente pelas famílias com autorização legal para cultivar, ou dos
remédios vendidos como suplemento alimentar no exterior, estes certificados poderão ser obtidos e veiculados à
sociedade através das pesquisas produzidas nas universidades e institutos de pesquisa.
 

Disponibilizado em: 21/06/2023 21:49:22 DOEE/PI - ANO XCIII - 134 DA REPUBLICA Publicado em: 22/06/2023 00:00:00

Inicializado em: 21/06/2023 21:39:16 DIARIO OFICIAL DO ESTADO DO PIAUI - ED 118 6 de 10



Art. 6º  Normatizar o cultivo da cannabis medicinal nos casos autorizados pela legislação federal e pela Justiça, plantas
cuja utilidade será restritamente direcionada à produção científica dedicada as suas finalidades terapêuticas, nos termos
do parágrafo único do art. 2º da Lei 11.343/2006.
 
§ 1º  Entende-se por "Associações de paciente da cannabis  medicinal” aquelas dedicadas a acolher e apoiar, médica e
juridicamente, os pacientes que utilizam a cannabis medicinal com a intenção de amenizar os sintomas provenientes de
suas patologias, sendo estas, portanto, criadas e mantidas exclusivamente com o objetivo de apoiar pacientes e pesquisas
com a cannabis medicinal.
 
§ 2º  A produção da cannabis medicinal para doação às instituições de pesquisa será realizada por instituições com a
devida autorização da ANVISA, ou pelas famílias que possuem autorização judicial para cultivar dentro das suas casas.
 
§ 3º  A autorização ou renovação para fornecimento de cannabis às universidades e institutos de pesquisa é de
responsabilidade da ANVISA.
 
§ 4º  O fornecimento dos remédios, já previamente autorizados pela ANVISA, poderá ser feito via importação pelas
universidades e institutos de pesquisa a partir de autorização própria expedida pela ANVISA.
 
Art. 7° VETADO
 
Art. 8º Para a efetiva implementação desta Lei será permitido ao pesquisador e ao paciente:
I - produzir e colher a cannabis utilizada estrita e exclusivamente para realizar pesquisas ou ser usada com finalidades
terapêuticas, nos termos autorizados pela ANVISA, ou pela legislação federal ou por decisão judicial;
II - plantar, cultivar e colher plantas fêmeas em floração para realizar pesquisas científicas.
 
Art. 9º Para o cumprimento desta Lei é facultado ao Poder Público:
I - celebrar convênios com os municípios do estado Piauí e com as organizações sem fins lucrativos representativas dos
pacientes a fim de promoverem, em conjunto, campanhas, fóruns, seminários, simpósios, congressos para conhecimento
da população em geral e de profissionais de saúde acerca da terapêutica canábica;
II - adquirir medicamentos de entidades nacionais, preferencialmente de entidades sem fins lucrativos, conforme previsto
no artigo 199, §1°, da Constituição Federal, que possuam autorização legal, administrativa ou judicial para o cultivo e a
manipulação para fins medicinais de plantas do gênero cannabis.
 
Art. 10. VETADO
 
Art. 11.  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão a conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.
 
Art. 12. VETADO
 
Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 

PALÁCIO DE KARNAK, em Teresina (PI), 21 de junho de 2023.
 

(assinado eletronicamente)
RAFAEL TAJRA FONTELES

Governador do Estado do Piauí
 

(assinado eletronicamente)
MARCELO NUNES NOLLETO
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Secretário de Governo
 

(*) Lei de autoria dos Deputados Ziza Carvalho (MDB) e Janaina Marques (PT) (informação determinada pela Lei nº 5.138,
de 07 de junho de 2000, alterada pela Lei 6.857, de 19 de julho de 2016)

 
SEI nº 8087082

 
REF.12506

 
DECRETO Nº 22.161, DE 19 DE JUNHO DE 2023

 
 
Altera o § 2º do art. 3º do Decreto nº 22.015, de 25 de abril de 2023, que institui o Pacto pelas Crianças do Estado do Piauí.
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelos incisos I, V e XIII do art.
102 da Constituição Estadual,
 
CONSIDERANDO a Lei nº 7.295, de 16 de setembro de 2019, que institui a Política Estadual Integrada pela Primeira
Infância do Estado do Piauí;
 
CONSIDERANDO o Decreto nº 19.983, de 15 de setembro de 2021, que regulamenta a Política Estadual Integrada pela
Primeira Infância do Estado do Piauí; e
 
CONSIDERANDO o Ofício nº 3307/2023/SEGOV-PI/GAB/SAI, de 14 de junho de 2023, do Secretário-Chefe do Gabinete da
Governadoria, registrado no SEI 00010.005567/2023-58,
 

D E C R E T A:
 
Art. 1º Ficam acrescentados os incisos V a VIII ao § 2º do art. 3º do Decreto nº 22.015, de 25 de abril de 2023, com as
seguintes redações:
 
“Art. 3º ..........................................................................................
§ 2º ..........................................................................................
..........................................................................................
V - 01 (um) representante titular e 01 (um) representante suplente do Ministério Público do Estado do Piauí;
VI - 01 (um) representante titular e 01 (um) representante suplente da Defensoria Pública do Estado do Piauí;
VII - 01 (um) representante titular e 01 (um) representante suplente do Tribunal de Contas do Estado do Piauí;
VIII - 01 (um) representante titular e 01 (um) representante suplente da Rede Estadual Primeira Infância do Piauí. 
..........................................................................................” (NR)
 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 

PALÁCIO DE KARNAK, Teresina (PI), 19 de junho de 2023.
 

(assinado eletronicamente)
RAFAEL TAJRA FONTELES

Governador do Estado do Piauí
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(assinado eletronicamente)
MARCELO NUNES NOLLETO

Secretário de Governo
 

SEI nº 8046863
 

REF.12507
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FORMA DE PAGAMENTO: ACESSE - www.sefaz.pi.gov.br DARWEB -
CÓDIGO DA RECEITA 122 173.

Preço da Linha - R$ 3,50 para linhas de 10 cm de largura, fonte 10 Times
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IMPORTANTE: DECRETO Nº 19.876, DE 15 DE JULHO DE 2021
 

Art. 1º O envio de matérias destinadas à publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Estado do Piauí - DOEE pelos órgãos e entidades da
Administração Pública estadual, e terceiros, deverá observar o seguinte:
 
 
I - as matérias deverão ser envidas no formato Word, contendo extensões
doc, docx e rtf(rich text), podendo os conteúdos apresentados no formato
(Word), serem convertidos para o formato PDF (pesquisável);
 
 
II - a combinação de texto com tabela deverá ser apresentada,
exclusivamente, em formato PDF (pesquisável);
 
 
III - as tabelas elaboradas no formato Word ou Excel, deverão ser,
obrigatoriamente, apresentadas no formato PDF (pesquisável).
 
 
Art. 2º Não serão recebidas as matérias/conteúdos que contenham os
seguintes parâmetros:
 
 
I - molduras, caixas de texto, linhas desenhadas, setas, cabeçalhos,
rodapés, marca d·água, imagens de assinaturas e rubricas esferográficas,
brasões, conexões e links a banco de dados e macros, documentos
escaneados e objetos congêneres;
 
 
II - documentos com extensões .cdr.(Corel), .dot, .jpg, png ou quaisquer
outros tipos de imagens não regulamentas em normatizações específicas;
 
 
III - planilhas nas extensões .xls ou .xlsx, tendo em vista a possibilidade de
ocorrência de erros e/ou inconsistências de recálculo, devendo serem
enviadas no formato PDF(pesquisável), na forma do Inciso III, do at. 1º do
Decreto acima citado.
 
 
As matérias que não atenderem as exigências acima serão devolvidas.
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